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MINISTÉRIO DA FAZENDA

JRL

Sessão de 22 . de junho. de 19 f31	 ACORDÃO N o -CSRF/03-0.327

Recurso n° : RP/303-0.222

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Recorrido : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

FATURA - Penalidade do art. 106, IV, "a",
do DL n9 37/66, por falta de apresentação
de fatura comercial. Exigência suprida pe
lo conhecimento aéreo que acompanhou -a-
mercadoria, segundo permissivo do artigo
45, § 19, do mesmo diploma legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais(por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Es-

pecial 6U
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Sala das Seasqes iDF), em 22 de junho de 1981
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AMADOR OU' • 	 rRNi,,DEZ	 / PRESIDENTE

ENILA LEITE	 g- !AS C , eAS - RELATORA

(11,41
e r

ADHEMILSON BA O PE CA/ il,'0 - PROCURADOR DA FA-1
,

	

	 ZENDA NACIONAL
I

Participaram, ainda, do presente julga ene°, os seguintes	 Conse-

lheiros : HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, EUVA'DO CARVALHO SILVA ( su-

plente convocado ), PAULO DE ALMEIDA, RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA 	 .
i
-

v.v.



NETO, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 	 0814/059.109/79

RECURSO N.°: RP/303-0.222

ACÓRDÃO N.° : CSRF/03-0.327

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

RELATÓRIO 

RECORRE à Câmara Superior de Recursos Fiscais o Pro-

	

curador da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara do Terceiro	 .

Conselho de Contribuintes, de decisão que, por maioria de votos ,

deu provimento a recurso interposto por VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO - 

VASP. Através do AcOrdão n9 20.062 de 25/02/81, entendeu o Colegi

ado que, na espécie, o conhecimento aéreo fls. 18 que integrou o

despacho da mercadoria importada supriu a fatura comercial, sendo

descabida a exigência da penalidade do art. 106, IV, "a", do 	 DL

n9 37/66.

Leio de inteiro teor a decisão, a fls. 43/45, cuja e

menta se segue:

. "FATURA COMERCIAL - Vias emitidas por pro-
cesso eletrônico de dados e assinadas no
original. Conhecimento aéreo contendo da-
dos que coincidem com os demais documen-
tos de importação, substitui a fatura co-
mercial. Decreto-lei n9 37/66, art.	 45,	 -
parágrafo 19."

O recurso especial, de fls. 47/51, também é lido na/--)

íntegra. Em síntese, alega o douto recorrente que a empresa assi- ')á'
D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/7
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nara termo de responsabilidade na forma da legislação vigente ,

não o cumprindo de forma satisfatória. Invoca a I.N. 40/74, que

"condicionou a equiparação do Conhecimento Aéreo à fatura comer-

cial, desde que nele figurem os elementos que devem constar des-

te documento" (verbis). Finalmente, invoca decisão do TFR no sen

tido de que o Conhecimento Aéreo, para equiparar-se à fatura co-

mercial, "deve estar reservado de todas as solenidades previstas

no De eto-lei n9 32, de 1966 (Código Brasileiro do Ar)..." (ver

bis)
----

É o relatório.-)
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VOTO_ _

Conselheira ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, Relatora:

No presente processo, foi provido o recurso voluntá—
rio do sujeito passivo sob dois fundamentos:

19 - A fatura comercial apresentada Dela empresa

foi emitida por processo eletrônico e assinada em original. Tem

se firmado o entendimento, calcado na necessidade de se adaptar

legislação e jurisprudência aos progressos técnicos mais moder-

nos, de impressão, que, nessas condiOes, o documento é aceitá-

vel como via original, já que no processo de produção em série

ou múltipla inexiste primeira via.

29 - O conhecimento aéreo reúne condiçOes para ser

equiparado ã fatura comercial, conforme prefisão do art. 45 do

DL n9 37/66.

O recurso especial ora sob exame só versa o segundo

aspecto, pelo que o abordo mais extensamente.

O exame do documento revela que a mercadoria esta

claramente identificada; assim como as figuras do exportador e

importador, o preço e o peso, tudo conforme descrito nos demais

documentos que ampararam a importação.

O Decreto n9 49.977/61, que regulamenta a fatura co

mercial, determina em seu artigo 10 que o conhecimento aéreo fi-.
ca equiparado à fatura comercial para todos os efeitos. É manda-

mento acolhido no Decreto-lei n9 37/66, cujo artigo 45, parágra-

fo 19, reza textualmente:

"Art. 45-	

19 - O conhecimento aéreo é equipa-
' rado para todos os efeitos á

fatura comercial."

Por outro lado, a legislação brasileira reflete a p

/jÁk
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sição do país em relação ao transporte aéreo internacional, posi-

ção essa que decorre de convençaes que objetivaram facilitar o co-

mércio e adequar a legislação à rapidez da nova forma de transpor

te. O Decreto-lei n9 32/66, que regulamenta o transporte aéreo do

méstico, dispOe que o transporte aéreo internacional obedece às

normas estabelecidas em tratados e.convençaes de que o Brasil se-

ja participante e que tenham sido ratificados por nosso governo.

Nesse sentido, é de se observar o disposto nó" artigo 98 do Códi;o

Tributário Nacional, que determina a prevalência dos tratados e

convençaes sobre a legislação interna.

Concluo que atos complementares da administração do

tributo não podem se furtar ao princí pio geral da hierarquia das

leis, sob pena de se incorrer em subversão de toda uma sistemáti-

ca implantada por lei maior. Assim, a I.N. n9 40/74 e o P.N. 92/

77 são inaplicáveis à espécie, em tudo que extrapolarem legisla-

ção que lhes é superior.
•

Sem dúvida, é de se reconhecer a existência de ris-

cos, sob o aspecto fiscal, na utilização do conhecimento aéreo co

mo substituto da fatura comercial. Todavia, estes riscos serão su—
perados pelas vantagens na agilização do comércio aéreo interna-

_ cional e não é outra a "mens legis", ao dar aquele valor ao docu-

mento.

Cabe observar, também, que fatura comercial e conhe-

cimento aéreo são documentos com características diversas, especl

ficas para cada um. Exigir que o conhecimento aéreo contenha os

numerosos requisitos que o Regulamento de Faturas exige destas é

supor a criação de uma nova espécie, híbrida.

Finalmente, parece uma incongruência permitir o de-

sembaraço aduaneiro de mercadoria com o conhecimento aéreo, e ao

mesmo tempo, aplicar penalidade por falta de apresentação de fatu

ra comercial. Tal procedimento só seria cabível, dentro da leais-

lação de regência, se o conhecimento aéreo fosse impugnado • como

_falso ou imprestável, por portador de vício que o inutilizasse pa

ra sua destinação própria.

Face o exposto, voto por negar provimento ao recursdi)

V.V.
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